
Ilustríssimo Senhor Procurador da República em Montes Claros –  MG

GERALDO  FLÁVIO  DE  MACEDO  SOARES ,  bras i l e i r o ,  

sol te i r o,  advogad o,  insc r i t o  na  OA B/M G  sob  o  n.  92.280,  com  escr i t ó r i o  na  A ve n i d a  

Madame  Cúr i e  n. 197,  Cen t r o,  CEP  39495-000, em  Mon t a l v â n i a/MG,  signa tá r i o  desta,  vem  

respe i t o samen t e  à  presença  de  Vossa  Senho r i a  in f o r m a r  a  poss í ve l  prat i ca  de  cr ime  de  

preva r i c a ção  (art. 319  do  Cód i g o  Pena l  Bras i l e i r o)  pelos  segu in t es  fatos  que  passa  a expo r:

DOS FATOS

O  Pet i c i o ná r i o  esteve  no  M i n i s t é r i o  do  Desen v o l v i m e n t o  Soc ia l  e 

Comba t e  à  Fome,  em  Bras í l i a/DF  no  dia  12/08/2009,  onde  prot o c o l o u  reque r i me n t o  

di r i g i d o  à  Sra.  DULCELENA  ALVES  VAZ  MARTINS , D i re t o r a  Execu t i v a  do  Fundo  

Nac i o na l  de  Ass is tênc i a  Soc ia l  Subst i t u t a,  ple i teand o  vis ta  dos  autos  dos  Processos  

Adm i n i s t r a t i v o s  n.  7100 1.090983/2008-61  e  7100 1.090987/2008-40,  dec l i na n d o  seu  

in te resse  em  tirar  fot oc ó p i a  do  inte i r o  teor  dos  mesmos.

Prot oc o l a r  o  requer i m e n t o  já  ex ig i u  um  sacr i f í c i o  mu i t o  grande,  

porque  ninguém  naque le  órgão  quer ia  fazê- lo.  Toda v i a,  não  obstan te  o  requer i m e n t o  tenha  

menc i o n a d o  expressamen t e  a leg is la ção  em  vigo r  que  lhe  assegu ra  tal  di re i t o  (art. 7º, inc iso  

X I I I ,  da  Le i  n.  8.906/94  e art.  5º, inc i so  X X X I I I  da  CR/88), a Sra.  DULCELENA  ALVES  
VAZ  MARTINS  respon de u,  no  dia  12  de  agosto  de  2009,  que  inde fe r i a  os  requer i m e n t o s  

para  ti ra r  cóp ia  in teg ra l  dos  processos.

Just i f i c o u  a  negat i v a  ao  argume n t o  de  que  o  reque ren t e  “não  está  

hab i l i t a d o  lega lmen t e  nos  autos  (...), nem  apresen to u  procu r ação  ou  auto r i z ação  das  par tes”.

A  recusa  afron t a  f lag ran t em e n t e  o  dispos t o  no  art.  5º,  inc i so  

X X X I I I ,  da  CR/88  e no  art.  7º, inc iso  X I I I ,  do  Estat u t o  da  Ad v o ca c i a  e da  OA B ,  verbis:

Cons t i t u i ç ã o  da  Repúb l i c a  – 1988

A r t.  5º  Tod os  são  igua is  peran te  a  lei,  sem  dist i n ção  de  qualq ue r  

natu reza,  garan t i n d o- se aos  bras i l e i r o s  e aos  estrange i r os  residen tes  

no  País  a inv i o l a b i l i d a d e  do  di re i t o  à vida,  à libe r dade,  à igua l da de,  

à segurança  e à prop r i e da de,  nos  termos  segu in t es:



X X X I I I  - todos  têm  di re i t o  a  recebe r  dos  órgãos  púb l i c os  

in f o r m a ç õ es  de  seu  interesse  part i c u l a r ,  ou  de  in te resse  cole t i v o  ou  

gera l,  que  serão  prestadas  no  prazo  da  lei,  sob  pena  de  

responsab i l i d a de,  ressa l vadas  aque las  cujo  sig i l o  seja  

imp r esc i n d í v e l  à seguran ça  da  soc iedade  e do  Estado;  

Estat u t o  da  Ad v o ca c i a  e da  OA B  – Le i  n. 8.906/94

 A r t.  7º  São  di re i t os  do  advogad o :

X I I I  –  exam i na r,  em  qua lq ue r  órgão  dos  Poderes  Jud ic i á r i o  e 

Leg is l a t i v o ,  ou  da  Adm i n i s t r a ç ão  Púb l i c a  em  gera l,  autos  de  

processos  f indos  ou  em  andamen t o,  mesmo  sem  procu raçã o,  

quand o  não  estejam  suje i t os  a  sig i l o,  assegu rada  a  obtenção  de  

cóp ias,  podend o  toma r  apon tamen t o s;

A  condu ta  da  Sra.  .  DULCELENA  ALVES  VAZ  MARTINS  
parece  amo l da r- se ao  tipo  pena l  prev is t o  no  art i go  319  do  Cód i g o  Pena l  Bras i l e i r o .

DO PEDIDO

Ass im  agin do,  inco r r e u  a  Sra.  .  DULCELENA  ALVES  VAZ  
MARTINS  na  in f ração  pena l  prev is ta  no  art i go  319  do  Cód i g o  Pena l  Bras i l e i r o,  razão  pela  

qua l  requer  se  digne  o  ilus t re  memb r o  do  M i n i s t é r i o  Púb l i c o  Federa l  em  ofe r ta r  denúnc i a  

em  seu  desfa v o r ,  para  que  seja,  ao  f ina l,  condenada  nas  penas  que  lhe  coube r.

Mo n t es  Cla ros/MG,  24  de  agosto  de  2009.

GER A L D O  FL Á V I O  DE  M A C E D O  SOA R E S

Ad v o g a d o  – OA B/M G  92.280


